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Resumo
O desenvolvimento econômico e a geração de riquezas 
exigem o sacrifício do meio ambiente do planeta e, 
consequentemente, da qualidade de vida de seus ha-
bitantes. A preservação ambiental, erigida à categoria 
de dispositivo constitucional, consolida a nova postura 
do Estado diante da questão. O texto constitucional 
anuncia o pacto para preservação do meio ambiente: 
pelos bens ambientais todos nós somos responsáveis e 
titulares. O Estado é levado a organizar o sistema inibi-
dor das lesões e danos ambientais, antevendo os riscos 
e controlando a atuação desenfreada do homem. 
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The pRinciples of pRecauTion and pRevenTion 
and The inveRsion of The BuRden of pRoof in 
enviRonmenTal law
aBsTRacT 
The economic development and the generation of wealth 
demand the sacrifice of the planet’s environment and, 
consequently, of the quality of life of its inhabitants. The 
preservation of the environment, raised to the category 
of constitutional provision, consolidates the State’s new 
posture regarding the matter. The constitutional text 
announces the pact for the preservation of the envi-
ronment: we are all responsible for and entitled to the 
environmental resources. The State must organize the 
system to inhibit the environmental damages, foreseeing 
the risks and controlling man’s unrestrained action.
Keywords: Environmental damage – Precaution – Pre-
vention – Burden of proof.
inTRodução
A humanidade tem se questionado cada vez mais sobre a 
degradação do meio ambiente, que aumenta significativamente 
todos os dias. O Direito Ambiental aborda muito mais que a 
poluição atmosférica e seus efeitos, pois a questão ambiental 
traz implicações complexas e polêmicas, dentre elas a produ-
ção e comercialização dos produtos geneticamente modificados 
(COLOMBO, 2004). A ciência do Direito precisou dar passos 
largos para acompanhar estas evoluções no momento em que 
o direito de bem viver, num ambiente ecologicamente equili-
brado, foi erigido à categoria de direito humano fundamental 
pela Constituição Federal Brasileira. 
 O Direito Ambiental surgiu graças à necessidade co-
munitária internacional de controlar e amenizar o instinto 
predatório do homem e seus avanços tecnológicos em detri-
mento da vida saudável e qualitativa do planeta. Trata-se 
de uma disciplina jurídica específica que reúne noções e 
conceitos de direito público e privado sem estar, contudo, a 
eles vinculada. 
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Proteger bens, interesses coletivos e difusos a partir dos 
conflitos gerados pela poluição, degradação, esgotamento gra-
dual de recursos naturais do planeta e destruição da vida, e, 
justamente por envolver os interesses de todos os habitantes 
do globo terrestre, a maior parte de suas normas decorre de 
princípios e regras aprovados por acordos, tratados ou con-
venções internacionais. 
Ao tratar da questão, nossa Constituição Federal estabe-
leceu os princípios protetivos ambientais e os definiu como 
elementos estruturantes do Estado. Os princípios constitu-
cionais ambientais expressam a natureza política, social e 
ideológica que deverá nortear as decisões dos governantes e 
da própria sociedade.
 
1. conceiTo
Nos termos do artigo 225, “caput”, da Constituição Fe-
deral, “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações” (NUNES, 2006, p. 147).
O termo “ambiente” indica a esfera, o círculo, o âmbito 
que nos cerca e no qual vivemos. Em certo sentido, portanto, 
nele já se contém o sentido da palavra “meio”. Por isso, até 
se pode reconhecer que a expressão “meio ambiente” denota 
certa redundância, advertida por Remón Martín Mateo, ao 
observar que “se utiliza decididamente a rubrica derechi am-
biental em vez de derecho del medio ambiente, abandonando 
uma prática linguística pouco ortodoxa, que utiliza cumula-
tivamente expressões sinônimas ou, ao menos, redundantes, 
no que incide o próprio legislador”. Em português também 
ocorre o mesmo fenômeno, mas essa necessidade de reforçar 
o sentido significante de determinados termos em expressões 
compostas é uma prática que deriva do fato de o termo re-
forçado ter sofrido enfraquecimento no sentido a destacar, 
ou, então, porque sua expressividade é mais ampla ou mais 
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difusa, de sorte a não satisfazer mais, psicologicamente, a 
idéia que a linguagem quer expressar. (SILVA, 2010, p. 17).
Esse fenômeno influencia o legislador, que sente a impe-
riosa necessidade de dar aos textos legislativos a maior pre-
cisão significativa possível; daí por que a legislação brasileira 
também vem empregando a expressão “meio ambiente”, em 
vez de “ambiente”, apenas (SILVA, 2010, p. 17-18).
De qualquer modo, o termo “meio ambiente” resume a 
exata idéia de ser o espaço onde todos, seres vivos racionais e 
irracionais, podem viver. Valendo-nos do estudo de José Afon-
so da Silva, podemos citar, também, o meio ambiente artifi-
cial, constituído pelo espaço urbano (ruas, praças, avenidas, 
edifícios), o meio ambiente cultural, formado pelo conjunto 
histórico, artístico, paisagístico etc., o meio ambiente natural, 
composto pelo solo, a água, o ar e a flora, bem como o meio 
ambiente do trabalho, estruturado pelas condições onde o ser 
humano desenvolve suas atividades laborativas.
O Direito Ambiental é um dos ramos dos direitos difusos 
e é também um direito positivo, composto por normas jurídi-
cas que cuidam do meio ambiente em geral, como a proteção 
de matas, florestas, de animais a serem preservados, do con-
trole da poluição e do lixo urbano, entre outros. Os primeiros 
tratados mundiais de proteção ao meio ambiente surgiram 
graças à tentativa dos países desenvolvidos de unirem esfor-
ços para a discussão de problemas ambientais domésticos 
que estariam afetando seus vizinhos.
Em 1972, a ONU (Organização das Nações Unidas) con-
vocou uma conferência internacional em Estocolmo (Suécia) 
para falar sobre o meio ambiente, buscando estabelecer uma 
forma de aplicar conceitos sobre os princípios protetores do 
meio ambiente. Os estados signatários nortearam-se pela 
aplicação de um princípio visando a ações concretas: o prin-
cípio da precaução.
A partir daí, os países iniciaram a organização de Mi-
nistérios de Meio Ambiente ou setores governamentais para 
cuidar do assunto. No Brasil foi criada, em 1973, a Secretaria 
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Especial do Meio Ambiente (Sema), que passou a integrar o 
Ministério do Interior (MACHADO, 2006, p. 178-179). Em 
1981, a criação da Política Nacional para o Meio Ambiente - 
Lei n. 6.938 estabeleceu o entendimento da multidisciplina-
ridade da questão ambiental na sociedade brasileira. Decorre 
da política adotada a sistematização de instrumentos para 
controle de atos predatórios por parte do homem, como o 
estudo de impacto ambiental (EIA) e consequente relatório 
(Rima), além do exercício da polícia administrativa ambiental 
(MACHADO, 2002, p. 51).
A Constituição Federal de 1988 é um marco para o 
Direito Ambiental brasileiro, já que as anteriores não eram 
específicas em relação à proteção do meio ambiente natural. 
Havia apenas orientações protecionistas sobre a saúde e a 
competência da União para legislar sobre as águas, florestas, 
caça e pesca. 
Além de dedicar todo um capítulo à proteção ambiental, 
instrumentalizou a defesa do meio ambiente em outros dis-
positivos, como é o caso da ação popular (art. 5º, LXXII), do 
inquérito civil e ação civil pública, dentre outras funções ins-
titucionais do Ministério Público (art. 129, III), da competência 
comum dos entes federativos na questão da preservação etc. 
Ou, nas palavras de Paulo Affonso Leme Machado: “pode-se 
dizer que ela é uma Constituição eminentemente ambienta-
lista. Assumiu o tratamento da matéria em termos amplos e 
modernos” (MACHADO, 2002, p. 109). E continua o autor: 
O princípio 13 da Declaração de Estocolmo foi um marco, por-
que afirma que os Estados devem adotar uma concepção inte-
grada e coordenada do planejamento de seu desenvolvimento 
de modo a que esteja compatível com a necessidade de projetar 
e melhorar o meio ambiente, no interesse de sua população 
(MACHADO, 2006 p. 109).
2. os pRincípios da pRecaução e da pRevenção
Os princípios da precaução e da prevenção não surgi-
ram repentinamente; ao contrário, resultaram de encontros 
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e discussões internacionais sobre a preservação ambiental. 
Em 1972, eles acabaram por se consolidar na Conferência 
das Nações Unidas realizada em Estocolmo, como dois dos 
26 princípios da Declaração sobre o meio ambiente.
Apesar de insinuarem o mesmo conteúdo com palavras 
diferentes, os princípios da precaução e da prevenção têm 
significados doutrinários distintos. Foram apontados como 
fatores para inibir danos e agressões ambientais, antecipando 
riscos em estágios diversos de periculosidade. 
O princípio da precaução designa ações de proteção con-
tra o perigo abstrato ambiental, ou seja, em momento anterior 
à identificação da lesão, em atividade cujos efeitos danosos 
ainda não estão determinados pela ciência e tecnologia, mas 
há verossimilhança da produção de tais efeitos nocivos, ou 
seja, há a potencialidade de dano, cuja ocorrência não se 
pretende arriscar. Seu conteúdo exige que as autoridades 
responsáveis façam a gestão ambiental da atividade, avaliando 
os riscos e deferindo sua atuação ou abstenção com o intuito 
de impedir a agressão ambiental. 
Um exemplo é a utilização das antenas para transmissão 
de comunicação por telefonia celular. Como o Direito Ambien-
tal, ao contrário das demais disciplinas jurídicas, não exige a 
certeza e previsibilidade de efeitos danosos, a possibilidade de 
efeitos nocivos à saúde humana causados pela transmissão 
das antenas de celular já permite ao poder público impor e 
assumir um padrão rigoroso de segurança para sua instalação 
(MACHADO, 2002, p. 53-54).
O princípio da precaução (vorsorgeprinzip) está presente 
no Direito alemão desde os anos 1970, ao lado do princípio 
da cooperação e do princípio do poluidor-pagador. Eckard 
Rehhinder acentua que “a política ambiental não se limita à 
eliminação ou redução da poluição já existente ou eminente 
(proteção contra o perigo), mas faz com que a poluição seja 
combatida desde o início (proteção contra o simples risco) e 
que o recurso natural seja desfrutado sobre a base de um 
rendimento duradouro” (apud MACHADO, 2002, p. 53).
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Gerd Winter diferencia perigo ambiental de risco am-
biental. Diz que 
Se os perigos são geralmente proibidos, o mesmo não acontece 
com os riscos. Os riscos não podem ser excluídos, porque sem-
pre permanece a probabilidade de um dano menor. Os riscos 
podem ser minimizados. Se a legislação proíbe ações perigosas, 
mas possibilita a mitigação dos riscos, aplica-se o princípio da 
precaução, o qual requer a redução da extensão, da freqüência 
ou da incerteza do dano. (MACHADO, 2002, p. 54).
É pacífico entre os doutrinadores que o princípio da 
precaução se constitui no principal orientador das políticas 
ambientais, além de ser a base para a estruturação do Di-
reito Ambiental. Neste sentido, diante da crise ambiental que 
relega o desenvolvimento econômico sustentável a segundo 
plano e da devastação do meio ambiente em escala assusta-
dora, prevenir a degradação do meio ambiente passou a ser 
preocupação constante de todos aqueles que buscam melhor 
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.
No direito positivo brasileiro, o princípio da precaução 
tem seu fundamento na Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei 6.938, da 31/08/1981), mais precisamente no 
artigo 4º, I e IV, da referida lei, que expressa a necessidade 
de haver equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a 
utilização, de forma racional, dos recursos naturais, inserida 
também a avaliação do impacto ambiental. Saliente-se que o 
referido princípio foi expressamente incorporando em nosso 
ordenamento jurídico no artigo 225 §1º, V, da Constituição 
Federal e também por meio da Lei de crimes ambientais (Lei 
9.605/1998, artigo 54, § 3º). O artigo 255 §1º, V da Consti-
tuição Federal expressa que:
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum da prova e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
preservá-lo para a presente e futuras gerações.
§1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
poder público:
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IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio am-
biente, estudo prévio do impacto ambiental. (COLOMBO, 2004)
A título de esclarecimento do conceito do princípio da 
precaução, pode-se dizer que: 
Precaução é cuidado. O princípio de precaução está ligado aos 
conceitos de afastamento de perigo e segurança das gerações 
futuras, como também de sustentabilidade ambiental das ativi-
dades humanas. Este princípio é a tradução da busca da prote-
ção da existência humana, seja pela proteção de seu ambiente 
como pelo asseguramento da integridade da vida humana. A 
partir desta premissa, deve-se também considerar, não só o 
risco eminente de uma determinada atividade, como também 
os riscos futuros decorrentes de empreendimentos humanos, os 
quais nossa compressão e o atual estágio de desenvolvimento 
da ciência jamais conseguem captar em toda densidade. (DE-
RANI, 1997, p. 1670).
Diferentemente do princípio da precaução, o princípio 
da prevenção trabalha com o perigo já diagnosticado, conhe-
cido, em que a ciência e a tecnologia já possuem elementos 
e dados precisos sobre o comportamento ou ação perigosa 
que se pretende praticar. A reiteração da atividade traz risco 
conhecido, por isso passa por exame criterioso de autorização 
pelo poder público. O princípio da prevenção quer inibir o 
perigo concreto. 
Podemos exemplificar como perigo concreto o manuseio e 
transporte de produtos perigosos (inflamáveis, tóxicos etc.). A 
nocividade concreta já foi diagnosticada pela ciência e tecnolo-
gia e exige tratamento gerido pelo poder público. A fiscalização 
do transporte de produtos perigosos, além do planejamento e 
uso de vias terrestres, visando inibir a ocorrência de danos 
ambientais, constitui aplicação do princípio da prevenção. O 
mesmo pode-se dizer da utilização de agrotóxicos. 
Cabe ao poder público e à sociedade analisar e fazer a 
gestão ambiental na fiscalização e licenciamento das subs-
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tâncias agrotóxicas. A Lei 7.802/89 define a substância 
agrotóxica e regula o procedimento para sua utilização. O 
fundamento do princípio da prevenção reside na vedação de 
repetir atividade que já se mostrou perigosa. Sua aplicação 
visa impedir lesão numa atividade que já é reconhecida como 
perigosa e nociva. Diante da certeza da periculosidade de-
monstrada naquela atividade e do perigo que ela irá produzir, 
a origem do risco envolvido é conhecida e dominada (ALVES, 
2005, p. 72). Conforme explicita Paulo Affonso Leme Machado, 
o princípio da prevenção envolve cinco aspectos:
1º- identificar, inventariar espécies animais e vegetais de um 
determinado território, visando conservação e controle da po-
luição; 2º- identificar e inventariar ecossistemas, elaborando o 
mapa ecológico; 3º- realizar o planejamento ambiental e eco-
nômico integrados; 4º- ordenamento territorial ambiental para 
valorização das áreas com sua aptidão; 5º- realizar o estudo 
de impacto ambiental! (MACHADO, 2002,p. 67). 
As diretrizes apresentadas permitem adotar medidas 
protetivas para redução e eliminação de áreas ameaçadas 
de degradação. Há inúmeros casos de aplicação do princípio 
pelo poder público, no controle de ações e comportamentos 
passíveis de provocar agressão ambiental. Pode-se destacar 
a gestão de resíduos. O princípio da prevenção se relaciona, 
principalmente, à imposição de medidas administrativas que 
impedem a efetivação do dano (ALVES, 2005, p. 77). 
3. dano amBienTal
Não temos um conceito único em relação ao dano am-
biental. Considerando-se “dano” o mal, prejuízo ou perda que 
se causa a alguém, 
dano ecológico é qualquer lesão ao meio ambiente causada por 
condutas ou atividades de pessoa física ou jurídica de direito 
público ou direito privado. Esse conceito se harmoniza com o 
disposto no artigo 255, §3º, da Constituição Federal da Repú-
blica, segundo o qual as condutas e atividades consideradas 
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lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, inde-
pendentemente de obrigação de reparar os danos causados. 
(MILARÉ, 2008, p. 867-870.)
Podemos identificar uma dupla face na danosidade 
ambiental, tendo em vista que seus efeitos alcançam não 
apenas o homem, como da mesma forma, o ambiente que o 
cerca. A lei 6938/81, ao fazer referência, no artigo 14, §1º, 
aos “danos causados ao meio ambiente e a terceiros”, prevê 
expressamente as duas modalidades. É o que também vem 
consignado no artigo 20 da Lei 11105/2005, conhecida como 
Lei de Biossegurança, ao averbar que os responsáveis pelos 
danos ao meio ambiente e a terceiros responderão, solidaria-
mente, por sua indenização ou reparação integral.
A doutrina apresenta o dano ambiental coletivo e o dano am-
biental individual. O dano ambiental coletivo 
Diz respeito aos sinistros causados ao meio ambiente lato sen-
su, repercutindo em interesses difusos, pois lesam diretamente 
uma coletividade indeterminada ou indeterminável de titulares. 
Os direitos decorrentes dessas agressões caracterizam-se pela 
inexistência de uma relação jurídica base, no aspecto subjeti-
vo, e pela indivisibilidade (ao contrário dos danos ambientais 
pessoais) do bem jurídico, diante do aspecto objetivo. 
[Já quando] é possível identificar um ou alguns lesados em 
seu patrimônio particular, tem-se o dano ambiental individual, 
também chamado dano ricochete ou reflexo; essa é a moda-
lidade de dano ambiental que, ao afetar desfavoravelmente a 
qualidade do meio repercute de forma reflexa sobre a esfera 
de interesses patrimoniais ou extrapatrimoniais de outrem. 
(MILARÉ, 2008, p. 869). 
Essa questão foi bastante debatida por ocasião de la-
mentável desastre ecológico verificado na madrugada de 18 
de janeiro de 2000, quando aproximadamente 1.300 mil litros 
de óleo cru provenientes da Refinaria Duque de Caxias, da 
Petrobrás, foram lançados nas águas da Baía de Guanabara, 
Rio de Janeiro (RJ). O fato causou não só a contaminação da 
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água, com prejuízo à fauna e à flora marinhas, como também 
afetou a pesca e o turismo, em detrimento de pessoas que 
viviam dessas atividades. 
Apreciando a matéria, no que é de seu interesse, o Tri-
bunal deu procedência ao pedido indenizatório por danos 
experimentados por um armador de pesca, sentenciando: 
“Danos provocados ao ecossistema e aos que vivem da pesca. 
Indenização postulada por armador de pesca. Cabimento. 
Responsabilidade objetiva. Art.14 §1º da Lei 6.938/1981”. 
(MILARÉ, 2008, p. 867).
Morato Leite ensina que “este dano individual pode ser 
elencado dentro do gênero dano ambiental, levando em con-
sideração que a lesão patrimonial ou extrapatrimonial que 
sofre o proprietário, em seu bem, ou a doença que contrai 
uma pessoa, inclusive a morte, podem ser oriundas da lesão 
ambiental”. (MILARÉ, 2008, p. 867 e 870). Com isso conclui 
o professor Fiorillo:
Assim temos o art. 255 da CF que estabelece quatro concepções 
fundamentais no âmbito do direito ambiental: a) de que todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; b) 
de que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
diz respeito à existência de um bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, criando em nosso orde-
namento o bem ambiental; c) de que a Carta Maior determina 
tanto ao poder público como à coletividade o dever de defender 
o bem ambiental, assim como o dever de preservá-lo; d) de que 
a defesa e a preservação do bem ambiental estão vinculadas 
não só às presentes como também às futuras gerações. (NU-
NES, 2006, p. 147).
4. Ônus da pRova do dano amBienTal
Para a implementação da Política Nacional do Meio 
Ambiente, e fundando-se no princípio do poluidor-pagador, 
além de consagrar o dever do poluidor de reparar o dano 
resultante de sua atividade, elencou o legislador, ao lado de 
alguns instrumentos de cunho preventivo (por exemplo, o 
estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, a ava-
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liação de impactos ambientais e o licenciamento ambiental), 
as “personalidades disciplinares ou compensatórias ao não 
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou cor-
reção da degradação ambiental”, de índole eminentemente 
repressiva (MILARÉ, 2008, p. 881). De fato, a defesa do meio 
ambiente desenvolve-se simultaneamente a partir de ações 
de índole preventiva, reparatória e repressiva.
Por outro lado, a reparação civil do dano ambiental é a 
manifestação mais evidente do princípio do poluidor-pagador, 
embora este também alcance medidas de cunho preventivo e 
repressivo, assim como os custos correspondentes à própria 
utilização dos recursos naturais.
Por fim, as responsabilidades administrativa e penal 
classificam-se como instrumentos de repressão às condu-
tas e às atividades consideradas lesivas ao meio ambiente, 
diferenciando-se, nesse sentido, da responsabilização civil. 
No entanto, a importância da regulamentação dos ilícitos 
administrativos e criminais, em matéria de tutela ambiental, 
reside no fato de que essas esferas de responsabilidade não 
dependem da configuração de um prejuízo, podendo coibir 
condutas que apresentem mera potencialidade de dano ou 
mesmo de risco de agressão aos recursos ambientais. 
A investigação de supostas infrações e a aplicação de 
sanções administrativas figuram entre as mais importantes 
expressões do poder de polícia conferido à administração 
pública. A coercibilidade é um dos atributos desse poder, 
externada por meio de penalidades administrativas previstas 
abstratamente em lei e aplicadas concretamente por agentes 
credenciados do poder público. Isto porque, ao contrário das 
sanções civis e penais, só aplicáveis pelo Poder Judiciário, 
as penalidades administrativas são impostas aos infratores 
pelos próprios órgãos da administração direta ou indireta da 
União, do Distrito Federal dos estados e dos municípios.
Paulo Affonso Leme Machado, por igual, afirma: 
Das 10 sanções previstas no art.72 da Lei 9.605/98, somente 
a multa simples utilizará o critério da responsabilidade com 
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culpa; e as outras nove sanções, inclusive a multa diária, irão 
utilizar o critério da responsabilidade sem culpa ou objetiva, 
continuando a seguir o sistema da Lei 6.938/81, onde não há 
necessidade de serem aferidos o dolo e a negligência do infrator 
submetido ao processo. (MILARÉ, 2008, p. 898 e 899).
5. inveRsão do Ônus da pRova 
Um dos instrumentos utilizados pelos órgãos estatais 
encarregados da prevenção e repressão ao dano ambiental é 
o auto de infração ambiental. O auto é destinado a formalizar 
a aplicação de sanções àqueles que causam lesões aos bens 
ambientais. Na qualidade de ato emanado da autoridade 
competente, o auto de infração goza do atributo da presunção 
de legitimidade, que alcança, ao mesmo tempo, as razões de 
fato (veracidade) e os fundamentos de direito (legalidade) que 
ensejam a autuação.
A respeito, Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece 
que “a Administração Pública, para cumprimento dos fins 
que lhe são legalmente assinalados, dispõe de meios jurídi-
cos peculiares, perfeitamente diversos dos que presidem as 
relações entre particulares”. A importância de tais jurídicos 
“reside na qualidade dos interesses que lhe incumbe prover” 
(MILARÉ, 2008, p. 890). 
Quanto à presunção de legitimidade dos atos, de se 
presumirem verdadeiros e conformes ao Direito, até prova 
em contrário, considera que “o ato administrativo, quer seja 
impositivo de uma obrigação, quer seja atributivo de uma van-
tagem, é presumido como legítimo” (MILARÉ, 2008, p. 890). 
Especificamente com relação ao ato de lavratura do auto 
de infração, o Tribunal Regional Federal da quarta Região 
já se posicionou no sentido de que “a autuação é ato admi-
nistrativo que goza da presunção de legalidade não elidida 
pelo conjunto probatório, porquanto realizada por servidor 
com capacidade técnica para apurar a ocorrência de dano 
ambiental” (apud MILARÉ, 2008, p. 890) 
Em virtude desse atributo, na hipótese de se alegar a 
nulidade do ato, sob a eiva de ilegalidade, o ônus da prova 
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fica com o suposto infrator, a quem incumbe desconstituir o 
auto de infração, demonstrando estarem ausentes os pressu-
postos jurídicos da responsabilidade administrativa (MILARÉ, 
2008, p. 891).
Num outro pronunciamento jurisprudencial, encontra-
mos que, 
Para o reconhecimento da responsabilidade civil da indústria 
poluente, é irrelevante a circunstância de estar ela funcionan-
do com a autorização das autoridades municipais, ou fato de 
nunca ter sofrido autuações dos órgãos públicos encarregados 
do controle do meio ambiente. Mesmo sem levar em conta a no-
tória deficiência dos serviços públicos, neste particular, forçoso 
é concluir que, demonstrada a relação de causa e efeito entre 
a exagerada emissão de poluentes e os danos experimentados 
pelo autor, emerge clara e não afasta a responsabilidade civil 
da ré. Assim sendo, o princípio da precaução impõe ao sujeito 
que desenvolve uma atividade potencialmente lesiva ao meio 
ambiente o ônus de provar que a atividade não oferece riscos 
de degradação do meio ambiente, o que implica dizer que a 
inversão do ônus da prova, na questão ambiental, abarca, além 
da certeza científica, o risco incerto do dano ambiental. (apud 
SEGUIN, 2000, p. 159).
Portanto, como mais uma característica do princípio da 
precaução há a possibilidade de inversão do ônus da prova 
para possibilitar a eficácia do in dubio pro ambiente, por meio 
da qual o autor de risco potencial deverá comprovar que sua 
conduta não reverterá em danos ao meio ambiente, de sorte 
que o ônus processual normal se inverte.
Em havendo comprovação de que tal conduta não é inó-
cua ou inofensiva, o agente será impedido de praticar a ação. 
Será afastada a medida preventiva ou de correção se provado 
que a atividade não prejudica, danifica ou altera a níveis in-
toleráveis o ambiente ou que não causa lesões irreparáveis 
ou desproporcionais à capacidade de reação e tolerabilidade 
do meio ambiente.
Consolidada essa posição, enfatiza Mirra que: 
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O princípio da precaução, além de acarretar a inversão do ônus 
da prova nas ações coletivas ambientais, estabelece também 
uma verdadeira regra de julgamento a ser seguida pelos juízes. 
[…] Comprovada, em termos de probabilidade, com elementos 
sérios e confiáveis, a realidade da degradação ambiental – efe-
tiva ou potencial – ainda que sem certeza científica absoluta, 
o resultado da demanda deverá ser forçosamente o julgamento 
de procedência do pedido para o fim de impedir, fazer cessar 
ou reparar o dano e todas as consequências prejudiciais do 
fato danoso. (MIRRA, 2002, p. 254). 
Inverter a prova em favor da segurança do meio am-
biente traduz a importância do princípio da precaução 
como ponto orientador das decisões referentes ao Direito 
Ambiental. Nesse sentido, decidiu o Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul: 
Inversão do ônus da prova e atribuição dos custos da perícia 
do demandado. Admissibilidade nas demandas que envolvam 
proteção ao meio ambiente. Ministério Público e demais cole-
gitimados ao ajuizamento de ações civis públicas que estão em 
franca desvantagem perante os demandados. Ementa: Tratando-
se de demanda que envolva a proteção ao meio ambiente, é 
cabível a inversão do ônus da prova e a atribuição dos custos 
da perícia, pois o Ministério Público e os demais colegitimados 
ao ajuizamento de ações civis públicas estão em franca des-
vantagem perante os demandados (BARROS, 2001). 
6. conclusão
A Constituição Federal de 1988 trouxe os princípios da 
prevenção e da precaução como critérios direcionadores da 
tutela do meio ambiente. Basicamente, o conteúdo normativo 
do princípio da precaução é a incerteza quanto à ocorrência do 
dano ambiental, ou seja, o prejuízo ambiental, ainda que incer-
to, deve ser impedido. A ausência de certeza científica absoluta 
não pode ser usada como justificativa para adiar a adoção de 
medidas eficazes que impeçam a degradação ambiental. 
O princípio da prevenção, por outro lado, é visto como a 
antecipação do dano que já é tido como certo. A aplicação dos 
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princípios mencionados visa frear atividades que provoquem 
a degradação do meio ambiente. 
O desenvolvimento econômico não pode mais estar dis-
sociado da preservação ambiental, como garantia da sus-
tentabilidade. Para tanto, exige-se a intervenção estatal no 
controle e acompanhamento do crescimento econômico e sua 
relação com o meio ambiente. A responsabilidade por danos 
ambientais – futuros ou atuais – é imposta pelo princípio do 
poluidor-pagador. 
O princípio da precaução determina a inversão do ônus 
da prova para que o agente que pratica ou pretende praticar 
certa atividade demonstre faticamente que seu exercício não 
acarretará lesões ou danos ambientais. Os princípios da pre-
caução e prevenção são, por fim, as vigas de sustentação do 
sistema protetivo do meio ambiente e direcionam a adoção de 
medidas administrativas inibitórias da agressão ambiental, 
servindo, também, como regras de julgamento em nossos 
tribunais, em razão do conteúdo normativo que carregam. 
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